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    CAPÍTULO 1


    BREVE APRESENTAÇÃO… ANTES DE COMEÇARMOS A JOGAR


    A escrita é um fenômeno complexo. Para “escrever certo”, não basta dominar as relações mais simples entre sons e letras. Os aprendizes, após chegarem à hipótese alfabética, têm de descobrir outras relações fonema-grafema que exigem uma reflexão além do princípio alfabético inicial (segundo o qual acreditam que cada som é notado por uma única letra), de modo a poderem superar várias dificuldades ortográficas.


    Ao observarmos textos escritos por nossos alunos, sejam eles do ensino fundamental, do médio ou até mesmo da graduação, verificamos que há uma série de erros ortográficos que indicam que o tratamento desse objeto de conhecimento na escola não tem favorecido que avancem no entendimento e na internalização de nossa norma ortográfica, com suas regularidades e irregularidades.


    Reconhecemos que, até bem pouco tempo, o “ensino” de ortografia limitava-se apenas a verificar se o aprendiz já conseguia escrever corretamente, sem, no entanto, auxiliá-lo a refletir sobre a forma correta das palavras. Outra situação encontrada nesse “ensino” implicava “cantar” certas regras – como “antes de P e B se escreve M e não N” – e aplicar atividades que não propunham nenhuma reflexão. Felizmente, desde os anos 1990, e sobretudo a partir dos anos 2000, estudos evidenciaram como as crianças falantes do português aprendem a ortografia de nossa língua e como inovações podem favorecer essas aprendizagens, de uma forma lúdica e reflexiva.


    Apesar desses estudos, a renovação no ensino de ortografia continua chegando às salas de aula muito timidamente, não por falta de vontade dos professores, mas por muitos ainda não conhecerem dois pontos fundamentais:


    i) como a ortografia é organizada, o que a criança pode aprender compreendendo e o que ela precisa memorizar;


    ii) que atividades podem favorecer a aprendizagem de questões ortográficas de diferentes tipos.


    Os cursos de formação inicial, muitas vezes, não discutem o ensino desse conteúdo, e as ações de formação continuada também não têm dado a devida importância ao ensino de ortografia, apesar de haver cobrança (em todos os níveis de escolaridade) para que os alunos escrevam corretamente. É nesse contexto que este livro foi pensado, para auxiliar a você e a todos que atuam no ensino fundamental a desenvolver um bom ensino da ortografia, dando-lhes um suporte teórico e didático, que culmina em um ensino baseado em jogos.


    Após esta breve apresentação, no segundo capítulo, retomaremos a norma ortográfica do português propriamente dita, apresentando a classificação de regularidades e irregularidades proposta por Morais (1998) e que é amplamente aceita pelos que estudam a notação escrita de nossa língua. Em seguida, discorreremos sobre como as crianças brasileiras aprendem ortografia e sobre como o ensino vem sendo reorientado, nas últimas décadas, sinalizando algumas alternativas baseadas numa perspectiva reflexiva.


    No terceiro capítulo, discutiremos sobre a importância dos jogos na educação, em geral, e, de um modo específico, dos jogos didáticos voltados ao ensino de língua portuguesa, considerando tanto a apropriação do sistema de escrita alfabética (doravante, SEA) como os jogos voltados ao ensino de ortografia.


    No quarto capítulo, traremos orientações gerais para trabalharmos com os jogos de ortografia em sala de aula. Além de focarmos a necessidade de você, professora ou professor, diagnosticar os conhecimentos ortográficos de seus alunos, elencaremos um conjunto de princípios para lhe ajudar a criar e conduzir sequências didáticas apoiadas em jogos, cuja prática concilia ludicidade e reflexão.


    Nos capítulos 5 a 7, apresentaremos propostas de jogos didáticos específicos para cada grupo de regularidade de nossa norma. Iniciaremos cada capítulo relatando uma pesquisa na qual um conjunto de jogos foi testado, e, em seguida, tais jogos serão analisados, vendo os objetivos que visam alcançar e o “passo a passo” de sua utilização na sala de aula. Também daremos sugestões para que novos jogos – ou variações dos que por nós foram criados – sejam experimentados por você, com suas crianças.


    No capítulo 5, vamos lhe apresentar quatro jogos para o trabalho com as regularidades diretas. Os jogos desse tipo de dificuldade mais simples foram criados em quatro versões, de forma a atender alguns diferentes pares de letras (como P/B, T/D, F/V) que costumam provocar confusão nos aprendizes principiantes, que ainda se encontram em processo de consolidação daquelas relações fonema-grafema menos complexas.


    Jogos que se propõem a auxiliar no ensino das regularidades contextuais estão elencados no capítulo 6. Considerando o fato de que cada uma daquelas regularidades (usos de C/QU, G/GU, R/RR e M/N em final de sílaba) tem uma lógica própria, os jogos foram elaborados pensando-se em cada caso de contexto específico. Faremos também sugestões para que você confeccione outros jogos que envolvam regras contextuais, como os empregos de E ou I e O ou U no final de palavras.


    Como último grupo de jogos, apresentaremos, no capítulo 7, aqueles que vão lhe ajudar a ensinar as regularidades morfológico-gramaticais. Eles tratam de pares de sufixos que criam palavras derivadas (como ESA/EZA, de “chinesa” e “beleza”) ou desinências verbais (como AM e ÃO, de “cantaram” e “cantarão”) e também foram formulados pensando-se nas especificidades daquelas regras.


    Salientamos que todos esses jogos foram concebidos e testados no âmbito de pesquisas realizadas por nós,1 com o propósito de trabalhar com diversas regras específicas, que se mostraram como mais complexas para os alunos que acompanhamos. Se, por um lado, isso indica a viabilidade e a eficácia decorrentes de seu emprego, por outro lado significa que você, professora ou professor, talvez não identifique nos seus alunos as mesmas dificuldades que nós encontramos, e, então, os exemplos aqui apresentados podem servir como modelos para a formulação de novos jogos, que atendam às necessidades reais de seus estudantes.


    No epílogo, ou capítulo 8, denominado “Epílogo… ou concluindo o jogo”, traremos uma síntese de nossas considerações sobre o emprego dos jogos, quando nossa tarefa, como educadores, é ensinar ortografia. Mencionaremos os cuidados que temos quando vamos ensinar os casos irregulares de nossa norma e as razões que nos levam a ser cautelosos para não estimularmos jogos competitivos que induzam à memorização de palavras que não são importantes ou significativas para a expressão escrita de nossos alunos.


    Desejamos, com essa breve proposta, que você e todas/os que ensinam nos anos iniciais do ensino fundamental possam ajudar seus estudantes no processo de reflexão sobre escrita de palavras, de uma maneira divertida e instigante. Basta então que vocês se inspirem em nossas sugestões, ajustem o proposto às necessidades de seus alunos reais, confeccionem certas figuras ou cartelas, fotocopiem fichas, quando necessário, e providenciem o que for adequado para cada jogo, a fim de convidar seus alunos para aprender ortografia, brincando e pensando. Vamos jogar!


    Agradecimentos


    Antes de começar, queremos registrar nossos agradecimentos:


    • às escolas, professoras e crianças que conosco vivenciaram as situações de ludicidade e reflexão aqui relatadas;


    • aos colegas Magda Soares, Alexsandro da Silva, Ana Cláudia Pessoa e Sheila Barros, pela leitura prévia dos originais e pelo carinho com que nos propuseram cuidadosas sugestões. Pedimos desculpas aos quatro pelo que tenhamos esquecido de retificar, em função de nossa ansiedade por concluir este texto e “colocar nossos jogos na rua”, de modo que docentes como você, e as crianças com que trabalha, possam viver uma relação mais prazerosa com a norma ortográfica de nossa língua.

  


  
    CAPÍTULO 2


    ENSINANDO E APRENDENDO ORTOGRAFIA


    
      Iniciaremos este capítulo discutindo sobre a organização da norma ortográfica da língua portuguesa no Brasil. Em seguida, teceremos considerações sobre o aprendizado da ortografia em nosso país e sobre o ensino dessa norma, tal como vêm sendo explicados por diferentes pesquisas. Nossa intenção, portanto, é tripla e visa a ajudar você, docente, a:


      1. compreender as diferentes peculiaridades de nossa norma ortográfica;


      2. entender como as crianças gradativamente aprendem essa norma; e


      3. conhecer o que pesquisas já têm demonstrado sobre o efeito de diferentes didáticas quando o tema é ortografia.

    


    A organização da norma ortográfica de nossa língua


    Para que possamos ajudar nossos estudantes a aprender ortografia – e não apenas memorizar a escrita de palavras isoladas –, é preciso que saibamos como a ortografia do português é estruturada, já que o aprendizado das diferentes regras e irregularidades acontece de forma distinta, como veremos na seção “Crianças brasileiras aprendendo ortografia: o que as pesquisas revelam?”.


    O sistema de escrita da língua portuguesa é de base alfabética e nota os sons menores das palavras, ou seja, os fonemas. Nossos estudantes, para começarem a se apropriar da escrita, têm de perceber que ela não registra a forma física ou as características funcionais dos objetos. Em vez disso, o sistema alfabético nota (ou registra) os segmentos sonoros das palavras que falamos, e, para que possam escrever tais palavras, os aprendizes precisam perceber que elas contêm sílabas orais, mas que essas sílabas, por sua vez, são compostas por unidades menores, que são os fonemas. Tudo isso acontece no percurso que leva os principiantes a uma hipótese alfabética de escrita.


    Apesar de boa parte dos usuários considerar a língua portuguesa como uma língua complexa, ela é relativamente transparente em suas relações entre letras e sons (cf. SOARES, 2016). Além disso, sua estrutura silábica é bem mais simples que a de línguas como o inglês e o francês. No caso do português, a “sílaba canônica” (formada por consoante + vogal, como em “sacola”) é a predominante na maioria das palavras, chegando a constituir mais da metade de todas as sílabas das palavras da língua, como nos ensina Marques (2008). Contudo, mesmo com essa relativa transparência nas relações fonográficas, ainda há muitas correspondências fonema-grafema que exigem um grau de atenção especial por parte do aprendiz, pois há várias letras que representam mais de um som e casos em que um mesmo som pode ser notado por várias letras ou dígrafos.


    Pensemos nos conflitos vivenciados por seus alunos que alcançaram uma hipótese alfabética de escrita e que têm de escrever as palavras “rosa”, “anjo” ou “carro”. Para eles, se o som da segunda sílaba da palavra “casa” é [za], por que têm de escrever com S? E como escolher a notação da primeira sílaba de “anjo”? É AN, AM, Ã ou A, como em “ama”? Finalmente, por que escrever RR na palavra “carro”, se para escrever “roda” só é preciso um R? Esses são alguns dos inevitáveis dilemas que os principiantes terão de resolver e que estão ligados à ortografia.


    Cada língua define uma série de convenções ortográficas para “fixar” sua escrita. Essas convenções sociais são necessárias para “‘cristalizar’ na escrita as diferentes maneiras de falar dos usuários de uma mesma língua. Escrevendo de forma unificada, podemos nos comunicar mais facilmente” (MORAIS, 1998, p. 19).


    Pensando no tamanho de nosso país, onde cada região tem suas peculiaridades e seus modos de falar (sotaques, dialetos), se não tivéssemos uma ortografia oficial, como a maioria das pessoas das regiões Nordeste e Sudeste notariam as palavras “boneca” e “tia”? Será que fariam as mesmas escolhas de letras, caso tivessem de se basear apenas na pronúncia de seus naturais sotaques? Se assim fosse, provavelmente no Nordeste muitas notações seriam *buneca e tia, ao passo que, no Sudeste, escritas possíveis seriam boneca e *tchia.2


    Apesar de a ortografia ser necessária, ela não se instituiu de forma tranquila, pois, conforme nos lembra Bagno (1999, p. 123): “A ortografia oficial é fruto de um gesto político, é determinada por decreto, é resultado de negociações e pressões de toda ordem (geopolíticas, econômicas, ideológicas)”. Em nosso caso, houve demora para entrar em vigor o último acordo ortográfico, que permitiu a unificação da norma ortográfica dos países falantes da língua portuguesa, e o Brasil passou a utilizá-lo em 2009, ao passo que Portugal só o instituiu em 2010.


    Desde a década de 1980, diversos estudiosos (cf. CARRAHER, 1985; LEMLE, 1986) investigaram como as crianças escrevem, observando os desvios nas escritas infantis, e propuseram classificações das relações entre fonemas e grafemas. Essas classificações, no entanto, nem sempre consideravam que certas correspondências fonográficas são regulares ou separavam casos que tinham lógicas idênticas, não conseguindo, de modo mais direto, auxiliar professores no ensino da ortografia.


    Segundo Ferreiro (2014), uma classificação a partir dos desvios da norma ortográfica dá destaque aos desacertos e não atenta para os acertos. Assim sendo, adotaremos nesta obra a classificação de Morais (1995; 1998), por considerar que ela parte de uma análise das relações entre os segmentos orais das palavras e os grafemas que os registram na escrita, resultando numa clara distinção entre as regularidades e irregularidades existentes nas correspondências fonográficas do português brasileiro.3


    Antes de apresentá-las, cabe fazer dois esclarecimentos:


    1) No caso da ortografia, estamos tratando de relações “fonográficas”, isto é, que vão do som à letra. Para saber se a notação de determinado segmento sonoro é regular ou irregular, (por exemplo, o som /z/ de “zabumba”), nossa pergunta é: o aprendiz tem como explicar por que tem de usar aquela grafia, sem ter memorizado?


    2) Obviamente, para analisar relações entre letras e sons, é preciso optar por um dialeto, isto é, ter como referência a forma de pronunciar as palavras de fato usada por pessoas de um grupo sociocultural de uma região. Morais (1995; 1998) optou pelo dialeto das pessoas com alta escolarização em Recife (PE), e, neste livro, também adotaremos essa opção.


    Morais (1995; 1998) afirma que nossa norma ortográfica é composta por regularidades e irregularidades nas correspondências entre sons e letras.4 Vamos conhecer, agora, esses dois conceitos?


    ■ Regularidades


    Quando falamos em regularidades, estamos considerando que nosso aprendiz, ao refletir sobre a escrita de palavras, com ou sem a mediação da/o docente, pode descobrir um princípio gerativo que vai lhe permitir escrever corretamente palavras com a mesma dificuldade. Quando existem regras ou princípios gerativos, você, docente, deve promover atividades de reflexão sobre as relações som-letra, levando os aprendizes a comparar palavras, a classificá-las quanto aos sons e letras com que se escrevem ou a observar os morfemas (menores unidades de significado da língua) e suas formas escritas.


    Assim, você, professor/a, possibilitará que os estudantes compreendam determinada regra, fazendo-os generalizar o seu emprego, vindo a usá-la corretamente até mesmo em palavras que nunca tenham ouvido ou lido antes. Um exemplo seria a exploração dos sons do R em diferentes contextos das palavras. Quando bem conduzida, ela possibilita ao aprendiz compreender que na palavra “carroça” usa-
se RR para se obter o mesmo som do R de “rosa”, e que o som do R em “carroça” e “caroço” é diferente. Isso permitirá à criança pequena acertar na escrita de uma palavra como “desforra”, que, provavelmente, ela não teve oportunidade de escrever antes.


    Regularidades diretas


    Essas relações fonográficas são as mais simples, porque, para notar os fonemas em questão, só temos uma letra em nossa língua. Elas abrangem o emprego de P, B, T, D, F e V, além do M e do N no início de sílabas. Chamamos a atenção para os seguintes detalhes:


    • As trocas (por exemplo de P por B ou de F por V) são naturais quando as crianças alcançam uma hipótese alfabética e se devem a uma dificuldade de distinção fonológica, já que os fonemas a que essas letras se referem são muito parecidos. Por exemplo, no caso do par mínimo de fonemas /p/ e /b/, ambos são produzidos “explodindo ar entre os lábios”, e a única diferença entre eles é o fato de que para um deles – o /p/ – as pregas vocais não vibram, ao passo que para o outro – o /b/ – elas, sim, vibram.


    Incluímos o M e o N de início de sílaba ou de palavra, porque, em nossa língua, para notar os sons do início das palavras “moto” e “navio”, só dispomos, respectivamente, da letra M e da letra N. Quando nossos alunos misturam essas letras, no início de palavras ou sílabas, geralmente é porque se complicam “com a quantidade de perninhas” de cada uma.


    O Quadro 2.1, a seguir, sintetiza as regularidades diretas de nossa ortografia.


    Quadro 2.1: Regularidades diretas do português brasileiro e exemplos de palavras onde ocorrem


    
      
        
          	
            Relações som-letra

          

          	
            Usos das regularidades

          
        


        
          	
            Só existe uma letra na língua para notar determinado som.

          

          	
            M e N no início de palavras ou sílabas, F, V, T, D, P, B.


            Exemplos: “mata”, “nata”, “faca”, “vaca”, “toca”, “doca”, “pico”, “bico”.

          
        

      
    


    Regularidades contextuais


    Nesse segundo grupo, as relações entre fonemas e grafemas se tornam mais complexas, porque um mesmo fonema pode ser notado por mais de uma letra (ou por um dígrafo). A título de exemplo, tomemos o fonema /ã/, que aparece de cinco formas distintas em nossa ortografia: ANJO, AMBOS, CAMA, MANHA e MAÇÃ. Nesses casos, o contexto em que a relação fonográfica ocorre é que determinará qual letra ou dígrafo usar. E, para aprender as formas corretas e usá-las de modo gerativo, é preciso que nós, docentes, levemos as crianças a compreender os diferentes contextos e suas peculiaridades. Observe que o “contexto” pode se referir:


    • à posição do som na palavra, que faz com que tenhamos certeza de que “zabumba”, “zebra”, “zinco”, “zorra” e “Zuza” começam com Z; assim como temos certeza de que “roça” se escreve com um R só, mas “carroça” se escreve com RR;


    • à letra que antecede uma correspondência fonográfica, como acontece no emprego de M ou N em final de sílaba nasal: se a sílaba seguinte começa com P ou B, usamos M, enquanto nos demais casos usamos N;


    • à tonicidade da sílaba e à posição em que determinada correspondência fonográfica ocorre. Assim, temos certeza de que “tato” se escreve com O, porque o fonema /u/ é átono em final de palavra, enquanto “tatu” se escreve com U, porque, nesse caso, o /u/ final é tônico.


    Mas precisamos estar alertas para uma fonte de complexidade adicional. Algumas regras contextuais são universais e se aplicam de forma generalizada para todas as palavras da língua, como no caso do emprego do R ou RR em palavras como “rádio”, “carro”, “genro”, “porta”, “prato” e “barato”. Mas, em outros casos, determinadas regras contextuais cobrem um conjunto de palavras, mas não todas, como acontece na notação do fonema /j/ Se todas as palavras com [ja], [jo] e [ju] se escrevem com J (como “jarro”, “tijolo” e “caju”), independentemente da posição em que aquelas sílabas se encontrem na palavra, no caso da escrita das sílabas orais [je], [jE] e [ji], praticamente não temos regras e precisamos memorizar que “gelo” e “girafa” se escrevem com G, ao passo que “jiboia” se escreve com J. O mesmo ocorre com “jegue” e “geleia”.


    O Quadro 2.2, a seguir, sintetiza as principais regularidades contextuais de nossa ortografia.


    Quadro 2.2: Regularidades contextuais do português brasileiro e exemplos de palavras onde ocorrem


    
      
        
          	
            Relações som-letra

          

          	
            Usos das regularidades

          
        


        
          	
            A escolha da letra ou do dígrafo é definida segundo a posição que ocupa na sílaba ou palavra, a letra com que começa a sílaba seguinte ou a tonicidade (do som a ser notado).

          

          	
            • I em palavras como “aqui” e “sapoti” (fonema /i/ tônico final) e E em “mole” e “doce” (sons /i/ finais átonos);


            • U no final de palavras terminadas com o som /u/ tônico, tal como em “bambu”, e O para o som /u/ final átono, tal como em “bambo”;


            • R ou RR em palavras como “rede”, “carta”, “serrote”, “honra”, “pirata”, “grade”;


            • G ou GU em palavras como “gato” ou “guerreiro”;


            • C ou QU, notando o som /k/ em “cabelo” e “quilombo”;


            • J combinado com A, O ou U, como em “jaca”, “joia” ou “juiz”;


            • Z em palavras começadas por esse som, como em “zabumba”;


            • S no início de palavras seguidas por A, O ou U. Ex: “sacola”, “sorriso” e “suco”;


            • M, N, NH, ~ ou nenhuma letra adicional para marcar a nasalização, como em “pombo”, “tango”, “minhoca”, “cana” e “cama”.

          
        

      
    


    Regularidades morfológico-gramaticais


    Esse último grupo é composto por regras ortográficas que são definidas a partir de morfemas, isto é, de partes das palavras que têm significados próprios.5 Como saber se o adjetivo que se refere a uma mulher que nasce em Portugal termina com ESA ou EZA? Nesse caso, analisar os sons das correspondências fonográficas não é suficiente para usar a regra existente, e é necessário observar a categoria gramatical da palavra. Nesse grupo temos basicamente regras que envolvem:


    • sufixos de derivação lexical, isto é, sufixos a partir dos quais são formadas novas palavras como adjetivos (p. ex: “portuguesa”, “inglesa”, “francesa”, “japonesa”), substantivos comuns (“chatice”, “doidice”, “mesmice”), substantivos coletivos (“milharal”, “cafezal”, “canavial”) etc.;


    • flexões verbais que especificam o futuro (“cantarão”) em oposição a outros tempos verbais (“cantam”, “cantaram”, “cantavam”); o imperfeito do subjuntivo (cantasse, “comesse”, “dormisse”) etc.


    O Quadro 2.3, a seguir, sintetiza, ainda mais detalhadamente, como estão organizados os dois tipos de regularidades morfológicas de nossa ortografia, que você precisa distinguir bem, para poder ensinar ainda melhor.


    Quadro 2.3: Exemplos de regularidades morfológicas do português brasileiro e de palavras que as contêm


    
      
        
          	
            Relações som-letra

          

          	
            Usos das regularidades

          
        


        
          	
            A relação letra-som é definida em função da categoria gramatical da palavra.

          

          	
            • final ÊS ou ESA para adjetiv os pátrios e títulos de nobreza (“japonês”/”japonesa”, “marquês”/”marquesa” etc.); EZ ou EZA para substantivos derivados de adjetivos (“rapidez”, “beleza” etc.);


            • final L para adjetivos terminados em /aw/ (“legal”, “genial”);


            • final L para coletivos terminados em /aw/ (“cafezal”, “bananal”);


            • S em adjetivos terminados em [ozu] (“talentoso”, “famoso” etc.);


            • C em substantivos terminados em [isi] (“tolice”, “chatice” etc.).


            Flexões verbais


            • U final para a 3ª pessoa do singular do pretérito perfeito do indicativo (“comprou”, “comeu”, “dormiu”);


            • final ÃO para flexões verbais da 3ª pessoa do plural no futuro (“tentarão”, “sairão” etc.); e AM em todas as outras;


            • 3as pessoas do plural terminadas em /ãw/ (“perceberam”, “percebam”, “percebiam” etc.);


            • SS nas flexões do imperfeito do subjuntivo (“cantasse”, “comesse”, “pedisse”);


            • D nos gerúndios, mesmo que não seja pronunciado em certos dialetos (“andando”, “comendo”, “indo”);


            • R nos infinitivos, apesar de não ser pronunciado em quase todas as regiões do país (“cantar”, “sair”, “comer”).

          
        

      
    


    ■ Irregularidades


    As correspondências fonográficas irregulares, por sua vez, fogem a qualquer regra que nos permita fazer uma generalização, pois foram fixadas a partir da etimologia das palavras (forma como eram escritas em suas línguas de origem) ou por certa “tradição de uso”. Por que escrevemos “girassol” com G, ao passo que “jiló” é notado com J, se o som é o mesmo? Não há nenhuma regra que justifique essa diferença. Desse modo, para escrever corretamente, o aprendiz deve recorrer à memorização, diferentemente da aprendizagem das regularidades, que exige compreensão. Outros exemplos de irregularidades são, conforme Morais (1995; 1998):


    • o som do S em “seguro”, “cigarra”, “piscina”, “caçador”, “passarinho”, “nariz”, “exsudar”, exceto”, “cresça e “auxílio”;


    • o som do Z em “azedo”, “casa” e “exílio”;


    • o som do X em “enxada” e “chave”;


    • o H inicial em “história” e “hospital”;


    • a disputa entre E e I, O e U em sílabas átonas que não estão no final das palavras, como em “cigarra/segundo” ou “bonito/buraco”;


    • a disputa do L e LH antes de certos ditongos orais, como “família”, “partilha”, “julho” e “Júlio”;


    • certos ditongos de pronúncia reduzida, como nas palavras “caixa”, “tesoura” e “peixe”.


    Como você verá no último capítulo desse livro, além de memorizar, aprender a consultar dicionários é fundamental para nossos aprendizes encontrarem as formas corretas, quando tiverem dúvidas sobre casos irregulares de nossa norma. Ao ensinar, defendemos que a escola privilegie as palavras irregulares de uso frequente, isto é, aquelas que a criança certamente vai precisar escrever com mais frequência. Antecipando um pouco do que vamos propor, e dando um exemplo concreto, pensamos que é mais importante ajudar a criança a, desde cedo, escrever “homem”, “hoje” e “hora”, palavras que reaparecerão nos textos de que será autora, que cobrar, aos 7 ou 8 anos, que ela não erre ao escrever palavras raras como “harpa”, “holofote” ou “hélice”.


    A partir dessa classificação, podemos adentrar na nova seção, na qual nosso objetivo é discutir como tem sido explicado o aprendizado da ortografia entre crianças brasileiras. Vamos avançar?


    Crianças brasileiras aprendendo ortografia: o que as pesquisas revelam?


    Como em nossa língua, geralmente, as relações entre fonemas e grafemas não são diretas (isto é, com a existência de uma única letra para cada som), nossos alunos, após compreenderem o princípio alfabético do nosso sistema de escrita, ainda têm desafios a enfrentar:


    • compreender as regularidades nas relações entre as correspondências fonográficas e dominar o uso das letras ou dígrafos adequados conforme a regra;


    • identificar e memorizar as irregularidades de uso mais frequente;


    • automatizar a escrita das diferentes estruturas silábicas da língua.


    Apesar de estarmos, aqui, considerando as dificuldades ortográficas dos alunos a quem ensinamos nos anos iniciais do ensino fundamental, não podemos deixar de salientar que muitos erros ortográficos são verificados em todas as etapas da escolaridade; você concorda? Consideramos que isso seja uma consequência de a ortografia não ter sido (e, em muitos casos, ainda não ser!) tratada como um objeto de conhecimento em si, que merece um ensino ajustado às especificidades das diferentes correspondências fonográficas e aos níveis de nossos aprendizes.


    Alguns estudos realizados na década de 1980 se propuseram a compreender, a partir da análise dos erros ortográficos das crianças, como se dava o aprendizado das regras e irregularidades. Vamos ver, agora, o que eles elucidaram?


    Numa pesquisa pioneira, Carraher (1985) demonstrou que há uma lógica por trás dos erros ortográficos e que uma mesma criança pode apresentar, em um mesmo texto, diferentes hipóteses sobre a escrita das palavras, registrando, por exemplo, *meninu, *minino, *mininu e menino para escrever a palavra “menino”. Em uma pesquisa realizada posteriormente, Nunes (1992) encontrou indícios que a levaram a constatar que as regras contextuais não eram todas aprendidas ao mesmo tempo, ou seja, o fato de a criança saber empregar corretamente C e QU não significa que ela consiga utilizar corretamente as regras relativas ao G/GU, M/N em fim de sílaba, aos usos de R e RR etc. Você já constatou isso, com suas turmas?


    Os estudos de Nunes (1992) e Monteiro (1995) indicaram, por outro lado, que algumas regras são dominadas primeiramente na leitura e só depois na escrita. Essa última pesquisa (MONTEIRO, 1995) permitiu observar, também, que as crianças apresentavam maior dificuldade em lidar com regras contextuais quando não conheciam previamente a forma gráfica das palavras ou o seu significado, algo bem compreensível, não é?


    Essa relação entre a ortografia e o significado das palavras também foi evidenciada numa pesquisa posterior de Guimarães e Roazzi (1999). Esses autores observaram que, se pedirmos a uma criança que escreva as expressões “concerto de violino” e “conserto de carro”, ela pode escolher uma das formas para registrar as duas expressões, vindo a escrever “*concerto de carro”, por exemplo. Com o avançar da escolaridade, os estudantes que participaram da pesquisa tendiam a compreender melhor os significados e a usar corretamente as duas palavras.


    Posteriormente, um estudo de Monteiro (1999) apontou indícios de que um desempenho superior na leitura, com relação à escrita, poderia ser fruto do uso do conhecimento dos aprendizes sobre o vocabulário de nossa língua. Isso foi verificado quando crianças, após lerem certa palavra, associavam-na ao seu significado e tendiam a corrigir a leitura de palavras que haviam pronunciado erradamente. Um exemplo é a leitura da palavra “colher”, na frase “Luana vai colher flores”. Se a criança leu “colher” como substantivo (instrumento que usamos para comer) e esteve atenta à significação da frase lida, provavelmente ela retomava e lia com o som fechado /e/ a palavra “colher”, pronunciando-a como verbo. Você já observou seus alunos fazendo essas autocorreções? É muito interessante, não?


    Tentando compreender como os aprendizes processam em suas mentes as regras e irregularidades de nossa norma ortográfica, Morais (1995) realizou uma pesquisa que envolveu 116 estudantes de escolas de Recife, que estavam concluindo o 2º, 3º e 4º anos do ensino formal em leitura e escrita. Metade deles eram alunos de uma escola pública de um bairro popular, e a outra metade frequentava uma escola particular que atendia à classe média. As três tarefas realizadas pelas crianças consistiram em:


    1) um ditado de palavras em um texto que contava a história de um cavalo;


    2) a reescrita do mesmo texto com transgressões intencionais, isto é, a criança deveria escrever com erros ortográficos propositais, como se fosse um aluno que comete muitos erros ao escrever; e


    3) uma entrevista individual para verificar o que as crianças consideravam erros de ortografia e para pedir que explicassem os erros intencionais que haviam produzido, explicando a regra violada ou afirmando a inexistência de regra (nos casos irregulares).


    A hipótese de Morais era que, para ter um bom desempenho ortográfico, as crianças não precisavam apenas memorizar palavras isoladamente, mas também desenvolver uma consciência explícita sobre as diferentes regras e irregularidades de nossa norma.
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